Por um Ensino Superior de Qualidade

Por uma cultura de mérito em função de objectivos racionais

A Direcção do SNESup decidiu lançar uma “semana de luta” no início do segundo semestre lectivo, com o objectivo de chamar a atenção dos associados, e do docentes e investigadores do Ensino Superior em geral, para a conjuntura decisiva que estamos a viver, não apenas para o nosso futuro colectivo imediato mas também para as próximas décadas.

Preocupa-nos, como sindicato, a onda de despedimentos de docentes do Ensino Superior, depois de ter sido afirmado pela Ministra que isso não aconteceria. Ao mesmo tempo, por omissão, vai-se mantendo a situação intolerável e ilegal de não estar previsto os processos administrativos de atribuição de subsídio de desemprego para quem, docente do ensino superior, tal sorte bate à porta. É humilhante e desumano, tanto mais que não há qualquer critério de qualidade a presidir aos despedimentos: eles abatem-se tão só sobre quem está menos protegido. 

Quando Portugal se prepara para ultrapassar um modelo económico esgotado, baseado no trabalho e nas organizações sem qualidade, suportado na competição pelo preço baixo, no Ensino Superior continua a desvalorizar-se as qualificações e a qualidade. Por razões administrativas, nos Politécnicos, há qualificações não reconhecidas. Por razões financeiras, organizam-se despedimentos nas Universidades sem critérios de qualidade. 

A qualificação do Ensino Superior tem sido suportada, quase exclusivamente, pela boa vontade e carolice dos mais voluntariosos e competentes. Agora que há uma mudança de ciclo demográfico e estratégico, o que se verifica é um desinvestimento e mesmo um desprezo pelos resultados de qualificação obtidos pelo Ensino Superior, alegando a necessidade de contenção orçamental.

Em contenção orçamental sempre viveram as instituições do Ensino Superior em Portugal. Apesar disso há centros de excelência, no ensino e na investigação, que é do interesse colectivo incentivar, quer tenham ou não simpatias ou influências políticas no governo. Não é isso que se verifica.

A iniciativa da mobilidade dos docentes para actividades de interesse económico, a que a ministra se referiu recentemente, deve ser incentivada para trocas de experiências e saberes entre as instituições e empresas e grupos interessados. Mas, para isso, não bastam declarações de intenções vãs. É preciso primeiro derrubar obstáculos administrativos, de tipo regionalista ou corporativo, que têm inviabilizado essa mobilidade dentro dos próprios sistemas de Ensino, entre instituições e entre os diversos níveis de ensino. A mobilidade para fora do Ensino Superior, para não ser a reprodução de sistemas de tachos que ainda persistem, terá que se articular com uma política de qualificação académica, científica, cívica da vida das instituições, com uma cultura do mérito, que está por apresentar e desenvolver.

Essa cultura do mérito terá que ter reflexos não apenas nos docentes e investigadores, mas também no seio dos estudantes e das instituições de tutela do Ensino Superior. Por exemplo, as questões pedagógicas que – muito bem – os estudantes têm vindo a levantar, não podem ser resumidas à produção de um ranking de docentes. Há que fazer a avaliação dos resultados práticos da aplicação da política de ETI´s e pugnar para que as infraestruturas pedagógicas – bibliotecas, computadores, salas de estudos, número de alunos por turma, etc. – existam em condições de bom funcionamento. Outro exemplo de falta de brio da política no Superior é a participação minimalista do ministério do Ensino Superior nos trabalho europeus conhecidos por processo de Bolonha, desaproveitando uma oportunidade de estabelecer as bases da mobilidade e da qualificação europeia dos docentes e alunos portugueses, reduzindo o assunto a uma adaptação prática ao que se for decidindo lá fora.

Não se contesta a legitimidade dos governantes promoverem, na prática, as suas convicções ideológicas. Se este governo julga ser preferível desenvolver o sector privado do Ensino Superior, independentemente da nossa convicção pessoal, cabe-nos aceitar o veredicto popular em eleições livres. O que não se pode aceitar é, para fazer vingar as convicções de quem está no poder, se organize um processo de desqualificação geral do Ensino Superior para obrigar a realidade a condizer com a ideologia.

A investigação científica melhorou? A capacidade de difusão de saberes aplicados aumentou? As condições pedagógicas de exercício da profissão docente melhoraram? Estão garantidas as legítimas expectativas de trabalho para quem aposte na qualificação pessoal, dos seus alunos e do país? Está salvaguardado o frágil potencial de excelência que existe no Ensino Superior? Está equacionada a política de difusão dessa excelência dentro e fora do Ensino Superior? 

A meio do mandato governamental nada disto foi conseguido! 

Aos docentes e investigadores, os estudantes, os políticos e os portugueses o SNESup apela para que colaborem numa política de rigor, que para além de financeira seja também de qualificação e de respeito pelo mérito e empenho de quem quer trabalhar para um Portugal orgulhoso de si próprio.

